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Órgão : Quarta Turma Cível 
Classe : APC – Apelação Cível 
Nº. Processo : 2002.01.1.011065-5 
Apelantes : Sebastião Ricardo e outros 
Apelada : NOVACAP – Companhia Urbanizadora da Nova Capital do 

Brasil 
Relator Des. : SILVÂNIO BARBOSA DOS SANTOS 
Revisor Des. : CRUZ MACEDO 

 
 

EMENTA 
 

ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. NOVACAP. 
NATUREZA DAS TERRAS USUCAPIÃO. CONCESSO DE USO 
ESPECIAL. VERBA HONORÁRIA. 
1. Em que pese a NOVACAP ser uma empresa pública, as terras 
públicas que lhes foram passadas pelo Distrito Federal, mantém 
essa mesma característica (terras públicas), pois destinadas a 
atender interesse do ente federativo. 2. Sendo terras públicas, 
inviável a evocação da usucapião, pois, no caso, tem incidência o 
disposto no art. 191, parágrafo único, da CF/88. Além do mais, na 
hipótese, não há o que se falar em posse, mas em simples 
detenção, situação fática que não gera efeitos possessórios. 3. A 
concessão de uso especial depende da conveniência do ente 
público. 
4. Se a verba honorária foi fixada com moderação, indevida 
qualquer alteração em segundo grau.  

 
 
 

ACÓRDÃO 
 
Acordam os Desembargadores da Quarta Turma 

Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, SILVÂNIO 
BARBOSA DOS SANTOS - Relator, CRUZ MACEDO - Revisor e HUMBERTO 
ADJUTO ULHÔA - Vogal, sob a presidência do Desembargador CRUZ MACEDO, 
em REJEITAR A PRELIMINAR. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 
UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília-DF, 09 de agosto de 2004. 
 
 

Desembargador CRUZ MACEDO 
Presidente 

 
 

Desembargador SILVÂNIO BARBOSA DOS SANTOS 
Relator 
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RELATÓRIO 
Cuida-se de reintegração de posse movida pela 

NOVACAP – COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL em 

desfavor de SEBASTIÃO RICARDO e de sua mulher, a fim de reaver a posse de 

imóvel devidamente discriminada petição inicial. 

Acrescento que, pela r. sentença de fls. 255-266, 

cujo relatório se adota como complemento, o meritíssimo Juiz de Direito da 5ª 

Vara da Fazenda Pública do DF julgou procedente a pretensão autoral, ratificada 

mesmo ante embargos de declaração (fls.  293 e 292). 

Recorrem tempestivamente os réus, aduzindo, em 

resumo (fls. 298- 330): a) que, em preliminar, deve o feito ser extinto sem 

julgamento do mérito, haja vista falta de interesse processual por parte da autora, 

a qual jamais teve posse fática do imóvel discriminado nos autos; b) que detém a 

posse do imóvel desde o ano de 1958, por iniciativa própria, sendo que jamais 

firmou qualquer documento com a autora, ou que ocupou o bem por autorização 

desta, pois, na verdade, esta não era proprietária do mesmo, circunstância que 

somente veio ocorrer no ano de 1992; c) que o tempo decorrido autoriza a 

usucapião, o que é possível por ser a autora pessoa jurídica de direito privado, 

não tendo incidência o disposto no art. 191, Parágrafo único, da CF/88, por não se 

tratar de bem público; d) que, além do mais, a Medida Provisória N. 2.220/2001 

concedeu uso especial, por não ser a área ocupada superior a 250 metros 

quadrados; e) que devida a inversão dos ônus da sucumbência.  

Recurso recebido (fl. 336), respondido (fls. 340-

343), sendo que anoto regular guia de preparo (fl. 335). 

É o relatório do necessário. 
 

VOTOS 
O Senhor Desembargador SILVÂNIO BARBOSA DOS SANTOS - Relator 

Conheço do recurso. 
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As teses evocadas pelos apelantes não são 

novas, pelo contrário, reiteradamente repetidas pelos senhores Advogados na 

defesa de ocupantes de terras pertencentes ora a NOVACAP, ora a TERRACAP.  

No que pertine à preliminar de inexistência de 

interesse processual para a ação possessória (equivocadamente denominada de 

inadequação de rito) sob fundamento de que a NOVACAP jamais teve a posse 

fática do bem discriminado na petição inicial, não prospera.  

A autora recebeu do Distrito Federal terras 

públicas, a fim de que patrocinasse, dentro outros objetivos, a ocupação racional 

desta região, e ante tal diretiva, passou o ocupá-las em virtude do poder soberano 

do Poder Público, no que era dispensável a relação fática direta com a coisa, pois 

impossível era e ainda é que proposto de tal pessoa jurídica esteja em todas as 

terras que lhes foram repassadas. 

Nesta viseira, afasta-se a preliminar em questão, 

pois nenhuma ofensa ao artigo 927 do CPC. 

Quanto ao mérito, evoca-se a velha tese de que, 

sendo a NOVACAP, uma empresa pública, portanto, com incidência no direito 

privado, sendo que seus bens, alienáveis, podem ser usucapiados, não tendo 

incidência o disposto no art. 191, Parágrafo único, da CF/ 88. 

Verdade que inteligências de escol perfilham a 

tese em questão, todavia, dela divirjo. 

Como afirmado, a NOVACAP recebeu tal 

patrimônio do ESTADO, com finalidade precípua, ou seja, a execução de obras e 

serviços de urbanização e construção civil de interesse do Distrito Federal, nos 

exatos termos do art. 1º, da Lei Federal 5.861/72, e não dela própria, norte 

interpretativo que não agride o disposto no inciso II, do § 1º, do art. 173, da CF/88. 

Neste diapasão, as terras passadas para a autora 

não perderam sua característica de terras públicas, sendo despicienda evocação 

da distinção entre bens dominicais e os de uso comum do povo ou de uso especial 

(artigo 99 do Código Civil), ou da alienabilidade dos mesmos, pois, em tal 
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situação, somente por intermédio de licitação, conforme legislação específica, 

também não se afrontando o disposto no art. 3º, I e 4º, da Lei Federal 5.861/72. 

Desinfluente a circunstância em que se deu a 

ocupação da área pelos apelantes: voluntariamente ou mediante antecedente 

autorização da autora. O importante é que, com a desapropriação das terras, seja 

pela União, seja pelo Estado de Goiás, elas foram repassadas para o Distrito 

Federal e posteriormente para a NOVACAP, isto, lógico, bem antes da 

inauguração desta Capital Federal, sendo inviável a tese de que deveria levar-se 

em consideração a data do registro da propriedade perante Cartório Imobiliário, no 

ano de 1992. 

E ao que tudo indica, o réu varão passou a ocupar 

a área que passou a trabalhar par a autora. 

Os réus somente poderiam evocar o instituto da 

usucapião, utilmente, se tivessem comprovado, de forma satisfatória que, na 

forma da legislação da época, ocuparam o bem pelo tempo desnecessário, até a 

data da desapropriação da área para implantação do DF, sem contagem de tempo 

de anterior possuidor, pois nenhuma relação contratual anterior com terceiro 

possuidor restou apontada nos autos. 

No pertinente à concessão de uso especial 
então concedida pela Medida Provisória N. 2.220/01, é de se ver que a mesma 

depende da anuência do ente público, de sua conveniência, e no presente caso, 

sua proprietária alega ainda que a posse era decorrente de simples relação de 

emprego, e neste norte ganha robustez a prova oral que assinalou o varão de ter 

sido empregado desta.  

Enfim, tratando-se de bem público, a relação 

material do ocupante se caracteriza como simples detenção, e não como posse, 

não gerando qualquer efeito possessório, por mais vetusta que seja.  

A verba honorária foi fixada com moderação. 

ISTO POSTO, nego provimento ao recurso. 

É o voto. 
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O Senhor Desembargador CRUZ MACEDO – Presidente e Revisor 
Conheço do recurso, eis que presentes os 

pressupostos de admissibilidade. 

Cuida-se de apelação em face da sentença que, 

na ação reintegratória ajuizada pela NOVACAP – COMPANHIA URBANIZADORA 

DA NOVA CAPITAL DO BRASIL em desfavor de SEBASTIÃO RICARDO e 

ROSELI MARIA DE OLIVEIRA RICARDO, julgou parcialmente procedente o 

pedido para reintegrar a autora na posse do imóvel descrito na inicial, condenando 

os réus ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que 

arbitrou em 10% sobre o valor de R$5.000,00. 

Apelaram os réus. 

Argúem inicialmente preliminar de carência de 

ação, ante a inadequação da via eleita pela autora, haja vista tratar-se de uma 

possessória tendo por objeto a reivindicação de um imóvel.  Todavia, não 

vislumbro razão aos apelantes. 

A posse exercida pela NOVACAP ou pela 

TERRACAP, sua sucessora, é presumida, valendo lembrar que posse não é só o 

contato físico do possuidor com a coisa, mas sobretudo, nesse caso, a visibilidade 

do domínio. 

Ressalte-se que “a posse do poder público sobre 

os respectivos imóveis é exercida de forma permanente, como emanação 

necessária de sua própria autoridade, sem necessidade de atos materiais de 

ocupação física ou exploração efetiva.” Esse é o posicionamento jurisprudencial 

de nossa Corte, conforme esposado na APC nº 19980110466205, da Relatoria da 

e. Desª  Sandra de Santis (DJU: 06/05/2004). 

Desse modo, rejeito a preliminar.  

Quanto ao mérito, aduziram ser a NOVACAP 

empresa pública de direito privado, o que autorizaria a usucapião de seus bens. 

A alegação de posse ad usucapionem como 

matéria de defesa, é inoponível à Administração Pública, dada a 

imprescritibilidade e a impossibilidade de usucapir tais bens, a teor dos arts. 183, § 
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3º, e art. 191, parágrafo único, da Constituição Federal, inclusive os bens 

dominicais definidos no art. 66, II, do Código Civil, determinação que já havia sido 

consagrada pelo Supremo Tribunal Federal em sua Súmula nº 340, segundo a 

qual “desde a vigência do Código Civil, os bens dominicais, como os demais bens 

públicos, não podem ser adquiridos por usucapião”. 

Farta é a jurisprudência de nossa Corte nessa 

direção: APC 20000110476717, Rel. Desª Carmelita Brasil , DJU: 12/03/2003; 

APC 19990150044326, Rel. Desª Sandra De Santis, DJU: 06/02/2002. 

Suscitaram ainda a incidência da Media Provisória 

nº 2.220/2001 que autorizaria a concessão de uso especial, porquanto se trata de 

área menor do que 250m². Entretanto, não é o que se extrai dos autos. Conforme 

a planta baixa de fl. 228, coligida aos autos pelo próprios apelantes, a área 

construída é de 158,61m², sendo que o terreno é de 841,60m², o que excede em 

muito a área estipulada na Medida Provisória.  Não bastasse isso, a 

regulamentação trazida pela MP cinge-se ao §1º do art. 183 da CF, 

permanecendo válido o §3º que veda a usucapião de bens públicos. 

Acrescente-se que restou claro ter sido a posse 

exercida pelos apelantes sobre o imóvel somente em conseqüência da relação 

empregatícia havida entre o apelante Sebastião Ricardo e a apelada, inexistindo 

qualquer fundamento a ensejar a concessão de uso especial. 

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao 

recurso, mantendo íntegra a r. sentença monocrática. 

É como voto. 

 

O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA – Vogal 
Com a Turma. 
 

DECISÃO 
 

PRELIMINAR REJEITADA. NEGOU-SE 
PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME. 
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